Repensar a contabilidade, eis a questão!
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As novas necessidades empresariais e sociais vão, necessariamente, forçar a ampliação da visão contábil, em termos metodológicos, sob pena do conhecimento contábil tornar-se, totalmente, ineficaz e obsoleto no próximo milênio. 

Desde o século. XVIII que a Contabilidade vem assumindo seu papel como ciência consolidada, formando correntes científicas de pensamento contabilístico voltadas, principalmente, para a explicação dos fenômenos contábeis, no sentido estrito. 

Dentre estas escolas, uma que obteve grande difusão foi fundada pelo italiano Vincenzo Masi e contou com grandes seguidores no mundo inteiro, cabendo citar Jaime Lopes de Amorim, em Portugal; Francisco d’Áuria e Frederico Herrmann Jr., no Brasil; Paul Garnier, na França; e José Maria Fernandez Pirla, na Espanha. 

Tomando os estudos de Francesco Villa, Fabio Besta, Francesco Alberico Bonalumi e Giovanni Rossi como partida, Masi construiu um arcabouço de raro valor didático-científico voltado, fundamentalmente, para o estudo da riqueza patrimonial. Essa doutrina, que ficou conhecida mundialmente como Escola Patrimonialista da Contabilidade, ergueu suas bases fundamentada numa abordagem de que a escrituração, os registros e as demonstrações contábeis não deveriam ser o "fins", mas, sim, os "meios" dos quais a Contabilidade se utilizaria para observar os fatos econômicos e delimitar seus efeitos no patrimônio administrado. Assim, os teorizadores dessa corrente pregavam que a escrituração contábil deveria, apenas, ser um instrumento para que se pudesse ter a memória de fatos acontecidos e que precisavam ser explicados sob uma ótica de riqueza gerida para fins específicos. 

Imbuído desse espírito, Masi desenvolveu uma doutrina em que defende a tese de que o patrimônio seria o único campo ou objeto de estudo contábil, com a finalidade de gerir o patrimônio constituído. Nesse sentido, esse cientista aprofundou seus estudos procurando entender o patrimônio sob três aspectos ou estados principais e distintos: 

Estático: onde se concentra no estudo do patrimônio aziendal sob a ótica da sua composição qualitativa e quantitativa, em um dado momento, de modo a pesquisar o equilíbrio estático, funcional e financeiro da Azienda; 

Dinâmico: em que considera que o estudo do patrimônio aziendal deve estar preocupado com os aspectos circulatórios da riqueza, de forma a se estudar as origens e aplicações de recursos, bem como suas movimentações e alterações como um processo permanente e contínuo no sentido das necessidades patrimoniais coletivas; 

Revelação: no qual defende a necessidade de utilização de um conjunto de procedimentos, princípios e normas que evidenciem efetivamente o patrimônio, bem como os fatos patrimoniais, da maneira que os mesmos se manifestam na realidade. 

As transformações mundiais, principalmente no campo das relações econômicas e dos meios de processamento da informação, além do tecnológico, trouxeram modificações conceituais sobre o conceito de utilização da riqueza que, certamente, limitaram as idéias patrimonialistas. Por isso, logo sentiu-se a necessidade de um movimento no sentido de atualização dos conceitos patrimonialistas desenvolvidos a partir das idéias de Masi, Amorim, d’Áuria, Pirla, Garnier e tantos outros seguidores dessa corrente. 

Então, floresceu um novo movimento científico mundial cujas idéias absorveram as estruturas da Escola Patrimonialista, mas que, ao mesmo tempo, buscou responder às novas questões decorrentes do progresso humano. Essa corrente, internacionalmente conhecida como "Neopatrimonialista", tem como principais expoentes o brasileiro A.Lopes de Sá, os espanhóis José Maria Fernandez Pirla, Jorge Tua Pereda e José Maria Requeña Rodrigues, além do português Rogério Fernandes Ferreira, dentre outros. 

As abordagens contemporâneas na área contábil, de um modo geral, têm primado pela priorização da forma tradicional de evidenciação (intimamente focada na "causa"), em detrimento de uma maior valorização da essência patrimonial. Assim, nota-se uma forte tendência no sentido de uma melhor evidenciação (disclosure) da informação contábil, quando, na verdade, dever-se-ia procurar observar e entender o modo de ocorrência dos fenômenos que compõem o conjunto aziendal. 

Em função dessa cultura contábil, hoje, tem-se uma "ciência" de Contabilidade totalmente alicerçada em critérios e valores voltados para a instrumentalização contábil através dos registros e das demonstrações. Essa visão, segundo Masi (apud, Sá, 1994, p. 128), decorre da prática de se distinguir a informação contábil, apenas, como um aspecto "formal" ou instrumento de uso para a geração de notícias de fatos econômicos. Essa forma de pensar dos Contabilistas modernos tem sua estruturação na própria concepção científica ocidental, cujas origens enxertam a racionalidade da civilização grega, com a visão transcedental judaico-cristã. Conseqüentemente, toda a base de raciocínio do homem ocidental está concentrada no axioma "causa/efeito", ou seja, "o que causa o quê?" (uma decorrência natural da metodologia cartesiana). 

No campo da Contabilidade não é diferente, daí o método das partidas dobradas ser, até hoje, o principal mecanismo de raciocínio contábil. As escolas de formação contábil utilizam uma metodologia de aprendizado em que os Contabilistas são moldados (ou formatados, usando-se uma expressão mais contemporânea) de modo a terem um raciocínio lógico contábil onde a preocupação fundamental está em procurar saber "o quê?" aconteceu e "por quê?"; da mesma forma como olhar em um retrovisor de um veículo em movimento e tentar encontrar explicações defensáveis para algum fato que tenha ocorrido ao longo da estrada, esquecendo que o carro continua seu movimento em alta velocidade. Infelizmente, são esses tipos de indagações que costumam preencher as mentes científicas do pesquisadores contábeis modernos. 

Como não poderia deixar de ser, surge uma imensa desarmonia contábil, seja dentro de um único país ou, mesmo, no âmbito de nacionalidades distintas. Dependendo do modo como os fatos patrimoniais são qualificados e quantificados, em cada uma dessas localidades, pode-se apresentá-los de formas diversas, às vezes até conflitantes. Tudo porque cada qual interpreta e manipula à sua maneira e conveniência "o que?" e "o por quê?" do fato contábil. 

Ocorre, entretanto, que, tal como na vida diária, as coisas do mundo podem não ter uma ordem causal simples, quer dizer, nem tudo no quotidiano pode ser mensurado numa ótica pura de "causa/efeito", ou seja, "isso, por causa daquilo". No mundo, acontece uma infinidade de fenômenos, quer sejam sociais, políticos, econômicos, culturais ou jurídicos, que, para serem compreendidos, não podem ser analisados isoladamente. Para Cunha (1997, p. 23), há diferença entre objetos percebidos e objetos imaginados pelo fato de que, os primeiros, podem ter sua existência apreendida por outras pessoas, independentemente de nossa vontade. Assim, a substância deles escaparia ao controle, sob uma ótica simplesmente causal, uma vez que nem sempre os mesmos (objetivos percebidos) podem ser imaginados de maneira inteiramente dependente de nós. Embora, como ser humano, se possua a capacidade natural de apreensão dos fatos relativos à existência de objetos do mundo, tudo o que acontece nesse mesmo mundo tem sua existência definida em termos de limites de tempo e espaço. O fato de se ter uma pilha de tijolos não significa, necessariamente, que se irá edificar algo, e muito menos explica como seria a estrutura dessa construção, caso se fosse realmente construir alguma coisa. Como escreveu o sociólogo alemão Norberto Elias (apud Neopomuceno, 1999, p. 2): 

"... Dá-se algo semelhante com a casa. Aquilo que chamamos sua estrutura não é a estrutura das pedras isoladas, mas a das relações entre as diferentes pedras com que ela é construída; é o complexo das funções que as pedras têm em relação umas às outras na unidade casa. Essas funções, bem com a estrutura da casa, não podem ser explicadas considerando-se o formato de cada pedra, independentemente de suas relações mútuas; pelo contrário, o formato das pedras só pode ser explicado em termos de sua função em todo o complexo funcional, a estrutura da casa. 

Deve-se começar pensando na estrutura do todo para se compreender a forma das partes individuais. Esses e muitos outros fenômenos têm uma coisa em comum, por mais diferentes que sejam em todos os outros aspectos: para compreendê-los, é necessário desistir de pensar em termos de substâncias isoladas únicas e começar a pensar em termos de relações e funções." 

Este mesmo entendimento pode ser transferido para o campo contábil, conforme já era parcialmente defendido por Masi, desde seus primeiros trabalhos, a partir de 1923. Mais recentemente, o Prof. Lopes de Sá, companheiro de longa data desse cientista italiano, deu continuidade aos seus princípios patrimonialistas, atualizando-os para uma visão holística, em face dessa nova ambiência moderna. Em função disso, esse autor brasileiro, desde o início da década de 80, vem discorrendo sobre a necessidade de uma Contabilidade constituída sobre um vigoroso arcabouco doutrinário, elaborado a partir de axiomas e teoremas cientificamente sustentados. Com isso, os fenômenos contábeis seriam analisados sobre uma lógica contábil científica e, por consequência, entendidos de uma mesma maneira, independentemente da língua, cultura ou qualquer outra variável inerente ao meio onde ele estivesse acontecendo. Não haveria mais espaço para interpretações subjetivas dos fatos patrimoniais, como ocorre atualmente, e os resultados desses fatos no patrimônio não poderiam, como hoje, ser válidos ou inválidos, dependendo da ótica do Contabilistas responsável pela operação da informação. 

Como fundamentação para sua nova proposição, Sá (1991, p. 3) critica o fato de, ao longo dos milênios, a gênese do conhecimento contábil, no campo empírico, vir sendo representada principalmente pela escrituração contábil, ao invés de evidenciada na "movimentação da riqueza", em termos de sua eficiência, eficácia e efetividade. Segundo este autor (1989, p. 16), o sistema de escrituração tradicional falha ou se torna omisso em função de não informar, adequadamente, como o patrimônio se comporta perante aspectos como a produtividade ou eficiência, o risco, o crescimento, a sobrevivência ou economicidade, a estabilidade, etc. No entendimento de Sá (1989, p. 16; 1991, p. 6), a escrituração contábil pelo método das partidas dobradas atende, plenamente, aos propósitos de uma Contabilidade amparada na "propriedade" (o que a empresa "tem", "deve", ou "ganha"), mas não propicia respostas eficazes sobre a realidade do fenômeno patrimonial (avaliação do desempenho da finalidade eficaz da azienda). 

Como alternativa para essa limitação, Sá (1991, p. 4) propõe uma formulação teórica em que a base do conhecimento contábil estaria alicerçada no raciocínio lógico. Ou seja, a escrituração contábil seria estruturada em cima de um "corpo de doutrina" estabelecida a partir de uma "base lógica" muito sólida. Assim, desenvolveu um ensaio teórico preliminar, que ele denominou "Teoria das Funções Sistemáticas", em que assume a premissa de que as relações lógicas essenciais que são necessárias para o embasamento do conhecimento contábil deveriam ser aquelas decorridas da correlação entre quatro variáveis, a saber: (1) Necessidades; (2) Meios; (3) 

Finalidades; e (4) Capacidades ou Funções, conforme evidenciado na figura 1. 

Os estudiosos e teorizadores da Contabilidade, para Sá (1992, p. 17), se entusiasmaram de tal maneira com os números, as contas e sua conseqüente evidenciação nas demonstrações (Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Origens e Aplicações de Recursos, etc.), que induziram a escrituração contábil a expressar conceitos e técnicas voltados para a confirmação de que todo o conhecimento contábil se resumiria em tais aspectos. Não desmerecendo o valor e a importância dessas variáveis, urge a fixação de um enfoque doutrinário, no campo filosófico, que dimensione os fenômenos contábeis em uma ótica mais profunda em termos de "espaço", "tempo" e "qualidade", além dos conceitos já incorporados da "quantidade". 

Sá (1991, p. 5) entende que os recursos disponibilizados, hoje, pela tecnologia da informática viabilizam, facilmente, sua tese, desde que os registros contábeis sejam efetuados pelo regime simples das contas elementares (uma única entrada do fato), representadas por um sistema de contas para a estrutura patrimonial, outro para o resultado, outro para a dimensão ou elasticidade, outro para o risco, outro para liquidez e outro para a sobrevivência ou economicidade. Além disso, conclui Sá (1989, 15-16), há a necessidade de se estabelecer um Plano de Contas para cada função especificada acima, os quais seriam movimentados diversificadamente e a um só tempo, conforme a ocorrência dos fatos. Nesta teorização, bastaria apenas os registros em um livro Razão, com o Diário se tornando um livro desnecessário. 

Na teoria elaborada por Sá, a análise científica das informações contidas na escrituração contábil permitiria mostrar sob quais condições seria eficaz a função ou o uso dos meios patrimoniais, diagnosticando-se, assim, se a gestão de uma empresa ou instituição estaria sendo adequada ou não, além de permitir a previsão quanto ao seu sucesso ou, mesmo, desvio dos objetivos. A teoria apresentada por Sá é um primeiro passo em direção a uma consolidação de um "corpo doutrinário". 

O processo mundial de unificação econômica, associado ao constante progresso científico-tecnológico, vem provocando transformações, ações e medidas no sentido do tratamento ágil e seguro das informações, de modo a se conhecer, realisticamente, a riqueza patrimonial constituída, bem como as decisões e previsões necessárias para a gestão eficaz desse mesmo patrimônio. 

Somente um modelo teórico contábil sustentado em bases científicas e filosóficas teria condições de interpretar e mensurar os fenômenos contábeis-patrimoniais em todas as suas dimensões e relações. As idéias neopatrimonialistas apresentadas pelo Prof. Lopes de Sá seriam as mais adequadas nesse sentido, uma vez que sua teoria, em essência, propõe uma Contabilidade voltada para a observação, a mensuração, a informação, o estudo e a explicação dos fenômenos da riqueza patrimonial, em termos de comportamentos internos e externos, no relacionamento social como um todo. Urge, entretanto, ampliar o escopo de visão da riqueza aziendal, hoje enclausurada no âmbito das áreas financeira, econômica, jurídica e administrativa, para um horizonte "pluricientífico", considerando a riqueza como essência, em suas dimensões internas na célula social e em suas relações ambientais endógenas e exógenas, como parte de um mundo pleno, em suas variáveis ecológicas, sociais, políticas, científicas, jurídicas, culturais e econômicas. 
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